
O reexame dos problemas 
de saúde no Distrito Federal 
expõe aspectos surpreen-
dentes. Médicos ilustres, 
com funções de responsabi-
lidade administrativa tanto 
no GDF como nos Ministé-
rios vinculados a essa área, 
debateram o tema, ao longo 
da semana, produzindo con-
clusões merecedoras de 
atenção. 

diagnóstico é bem um 
reflexo da política em vigor 
no velho regime, abolido em 
princípio com a proclama-
ção da Nova República, mas 
cujas conseqüências se pro-
longam até nossos dias. 

modelo de desenvolvi-
mento dos governantes mili-
tares tinha em vista somen-
te os resultados materiais, 
que beneficiavam direta-
mente uma pequena mino-
ria, e só atingiam os demais 
como subprodutos, de modo 
subsidiário e precário. 

que a imprensa tem pu-
blicado a respeito, nestes 
dias, é impressionante. Da-
dos oficiais, revelados pelo 
governador José Aparecido, 
indicam que no Plano Pilo-
to, onde vivem somente 25 
por cento da população do 
Distrito Federal, a renda 
per capita é várias vezes 
(em alguns casos, sete ve-
zes) superior a das cidades-
satélites. E essa despropor-
ção se reproduz, aliás com-
preensivelmentê, no campo 
da saúde pública. 	r. 

Assim, de tini total de: 
5.018 leitos 3.247 séeíicón 
tram no Plano Piloto, contra 
apenas 1.771 leitos espalha-
dos pelos demais agrupa- 

mentos urbanos, onde resi-
dem 75 por cento da popula-
ção. Também no Plano Pilo-
to se concentram 1.200 dos 
1.400 dentistas que traba-
lham na Capital da Repúbli-
ca. 

Se, como é natural, as pes-
soas pobres, de mais baixa 
renda, são as que mais adoe-
cem e necessitam de cuida-
dos médicos e hospitalares, 
então essa disparidade se 
torna ainda mais gritante e 
explica plenamente a obser-
vação de um dos médicos so-
bre a má distribuição dos re-
cursos, com ociosidade dos 
centros de saúde no Plano 
Piloto e sobrecarga nas 
áreas periféricas. 

Outro reflexo da concep-
ção de desenvolvimento dos 
governos autoritários está 
no plano do ex-secretário 
Frejat, conforme observa-
ção de outro médico. Onero-
sos investimentos foram fei-
tos em instalações, porém 
não se cuidou dos recursos 
humanos. Daí resulta a es-
cassez de pessoal adequado 
para atendimento ao públi-
co. 

O fetichismo dos apare-
lhos sofisticados, que condu-
ziu ao açodamento nos con-
tratos desastrosos do proje-
to nuclear, é o mesmo que 
levou os responsáveis pela 
política de saúde no Distrito 
Federal a subestimar o ge-
neralista, como se diz no 
jargão dos doutores. Isto é, o 
clínico geral, capaz de iden-
tificar males simples e pres-
crever tratamento simples, 
sem necessidade de subme- 

ter o paciente às complexi-
dades das máquinas eletrô-
nicas. 

Nesses debates, a mais 
sintomática das constata-
ções foi a de que o combate à 
doença vinha tendo prefe 
rência sobre a preservação 
da saúde. Esse comporta-
mento é típico dos regimes 
autoritários, que favorecem 
a formação de uma mentali-
dade repressiva. Consti-
tuídos com base na força, 
seus governos fazem o culto 
e a superestimação da for-
ça. 

Isso é transparente na 
área de segurança pública, 
sobretudo nos países em de-
senvolvimento, onde o fator 
psicológico se conjuga com 
um fator objetivo, que é a 
escassez de recursos finan-
ceiros. Tome-se o caso das 
Polícias Militares nos vários 
estados, inclusive no mais 
rico deles, São Paulo. O poli-
ciamento estava completa-
mente desvirtuado, pois em 
vez de preventivo, era basi-
camente repressivo. Os 
PMs tinham intenso preparo 
físico e equipamentos pró-
prios para reprimir, mas o 
policiamento ostensivo esta-
va desaparelhado, com via-
turas obsoletas, delegacias 
com jurisdição mais ampla 
do que sua capacidade de 
atendimento, e assim por 
diante. Acompanhei o traba-
lho ingente do atual governo 
paulista para modificar es-
sa situação, em meio a uma 
campanha de descrédito 
promovida pelos adeptos da 
violência oficial. 
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Por estranho que seja, a 

mesma mentalidade repres-
siva prevalece no sistema rl 
de saúde: os esforços ofi-
ciais dirigiam-se mais no (/ 
sentido de atacar a enfermi-
dade do que em evitá-la. 

Agora o Grupo de Traba-
lho nomeado pelo Governa-
dor do Distrito Federal, com 
a cooperação dos Ministros 
da Previdência Social, da 
Educação e da Saúde, mais 
o Reitor da Universidade de 
Brasília, vai estudar duran-
te trinta dias uma proposta 
para que seja reestruturado 
o sistema de saúde na Capi-
tal da República. 

Nessa reestruturação se-
rá levado em conta o funcio-
namento do recém-criado 
Instituto de Tecnologia Al-
ternativa, que inclui o 
estímulo à medicina natu-
ral, de baixo custo e, portan-
to, mais acessível à maioria 
da população do DF, forma-
da por pessoas de baixa ren-
da. 

Serão também considera-
das experiências de outras 
partes do País, como a mu-
nicipalização dos serviços 
de saúde, posta em prática 
em trechos de Pernambuco 
e do Paraná, com integra-
ção de todos os órgãos desse 
setor, como já se faz no DF 
com as Comissões Interins-
titucionais de Saúde. 
Acresce-se aí, porém, as-
pecto novo e fundamental: a 
concentração do poder deci-
sórió, através de gerência 
única. 

Pêlo visto, há mais uma 
revolução em marcha. 

Saúde e repressão 
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